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		Lan�çamento de m�ídias laminadas 

Arlon apresentou, ao mercado internacional, novas s�éries de vinis com acabamento laminado: a 3220L (Luster) e a 3220S (Satin).

S�ão adesivos tipo cast recomendados para a adesiva�ç�ão de ve�ículos e para tipo de sinaliza�ç�ões outdoor impressa com

equipamentos a jato de tinta. As m�ídias est�ão dispon�íveis em rolos com larguras de 76, 91, 121, 137, 152 cm.

A empresa tamb�ém lan�çou tr�ês produtos para quem trabalha com banners: o DPF 303 (poli�éster branco com superf�ície fosca

e acetinada, bloqueio de luz e impress�ão frente-verso), o DPF 308 (malha fina branca com ou sem revestimento de vinil) e o DPF

310BB (poli�éster branco, verso preto, flex�ível, com bloqueio de luz). Grupo Sertec 

Em 2011, Tilibra mant�ém cole�ç�ão de produtos sustent�áveis 

A sustentabilidade est�á sendo adotada cada vez mais pelos pequenos e grandes empreendimentos do mundo. A consci�ência em

rela�ç�ão aos danos causados ao ambiente, e as consequ�ências destes para popula�ç�ão s�ó fazem crescer o interesse pelo

assunto. �É com essa preocupa�ç�ão ambiental que a Tilibra mant�ém em 2011 a linha de cadernos feita apenas com pap�éis

reciclados. A linha Lore Lis trabalha o fator da sustentabilidade em artes coloridas, com estampas de flores diferentes e voltadas para

o p�úblico jovem consciente de suas responsabilidades, sem abrir m�ão da personalidade. As capas dos cadernos v�êm com quatro

estampas de flores diferentes e dentro apresentam bolsa portf�ólio e miolo decorado, permitindo mostrar seu lado moderno e atual

sem deixar a sustentabilidade de lado. A linha j�á est�á nas papelarias do pa�ís. Fonte: Abigraf

ENERGIA I  � Manter a matriz energ�ética brasileira limpa vai exigir investimentos e integra�ç�ão entre as �áreas de energia e

meio ambiente. A avalia�ç�ão �é do Instituto de Pesquisa Econ�ômica Aplicada (Ipea) e consta no estudo Energia e Meio Ambiente

no Brasil. 

ENERGIA II  � O estudo considera o componente ambiental da matriz brasileira como uma vantagem comparativa, com benef�ícios

e responsabilidades que devem ser compartilhadas pelo governo e pelo setor privado.  �Muito mais que sacrif�ício para a

economia nacional, a sustentabilidade ambiental deve ser vista como uma oportunidade para o desenvolvimento

socioecon�ômico. �

ENERGIA III  � Apesar do potencial de matriz limpa, com base em dados do Minist�ério de Minas e Energia, o Ipea prev�ê um

ligeiro aumento da participa�ç�ão de fontes de energia n�ão renov�áveis na matriz brasileira. A principal vil�ã ser�á a gera�ç�ão

em usinas termel�étricas, movidas, na maioria, a carv�ão, �óleo e diesel.  �As usinas t�érmicas derivadas de combust�íveis

f�ósseis passar�ão de 17,7 para 23,1% [da matriz]. �

ENERGIA IV  � Segundo o Ipea, o pa�ís poder�á ter ganhos de sustentabilidade na �área energ�ética com o aumento da

produ�ç�ão de biocombust�íveis  � desde que haja melhorias nas etapas de produ�ç�ão  � na expans�ão de projetos de

energia e�ólica e solar e no aproveitamento de energia derivada de res�íduos. Fonte: Ag�ência Brasil
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O programa do Seguro Desemprego: desafios para um permanente aperfei�çoamento

O programa de Seguro Desemprego brasileiro, custeado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador  � FAT, foi criado em 1986.

Atualmente est�á consolidado e �é reconhecido pela sociedade como um dos mais importantes componentes das pol�íticas de

emprego do pa�ís. O objetivo desta nota �é analis�á-lo, destacando os principais desafios postos na atualidade para que ele cumpra

efetivamente com seu prop�ósito maior de prover assist�ência financeira ao trabalhador desempregado e, portanto, facilitar o retorno

dele ao mercado de trabalho. Para tanto, foram utilizadas as informa�ç�ões que est�ão compiladas no Anu�ário do Sistema P�úblico

de Emprego, Trabalho e Renda, da Rela�ç�ão Anual de Informa�ç�ões Sociais (RAIS), do Minist�ério do Trabalho e Emprego

(MTE) e, principalmente, da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), por meio do bloco suplementar  �Informa�ç�ões para o

Sistema P�úblico de Emprego, Trabalho e Renda �. Fonte: DIEESE

Veja a �íntegra do texto.

N�ÃO DEVE INCIDIR CONTRIBUI�Ç�ÃO PREVIDENCI�ÁRIA SOBRE OS VALORES DE PLR E AVISO-PR�ÉVIO INDENIZADO 

Participa�ç�ão nos Lucros e Resultados (PLR) 

Fonte: TRF- 1�ª Regi�ão - 10/02/2011 - Adaptado pelo Guia Trabalhista

Empresa recorreu ao TRF da 1.�ª Regi�ão para requerer reforma de decis�ão de 1.�º grau, objetivando a suspens�ão da

exigibilidade dos cr�éditos tribut�ários relativos �à suposta incid�ência de contribui�ç�ões previdenci�árias sobre as parcelas pagas

pela autora aos seus empregados a t�ítulo de participa�ç�ão nos lucros e resultados (PLR), conforme a cl�áusula 10.�ª do Acordo

Coletivo de Trabalho.

A Fazenda Nacional alegou que n�ão ficou configurada nenhuma das hip�óteses previstas no art. 557 do C�ódigo de Processo Civil.

Sustenta tamb�ém que a contribui�ç�ão previdenci�ária s�ó ser�á afastada se a verba paga a t�ítulo de participa�ç�ão nos lucros

for institu�ída em conformidade com as disposi�ç�ões legais, o que, de acordo com a Fazenda, n�ão ficou comprovado pela

empresa. 

Afirma, ainda, que o pagamento das verbas em quest�ão n�ão foi efetuado nos termos da legisla�ç�ão ent�ão vigente.

A relatora, desembargadora federal Maria do Carmo, explicou que no Acordo de Participa�ç�ão de Trabalhadores nos Lucros ou

Resultados da Empresa, celebrado em 2008, a empresa estabeleceu o pagamento aos empregados de ganhos vari�áveis adicionais

�à remunera�ç�ão anual, sem substituir ou complement�á-la, sob a forma de participa�ç�ão nos lucros ou resultados (PLR). 

No referido acordo ficou estabelecido, nos termos do art 7.�º, XI, da Constitui�ç�ão Federal, e da Lei 10.101/2000, que os valores

pagos aos empregados estariam desvinculados do sal�ário.

Ademais, lembrou a magistrada que a caracteriza�ç�ão das verbas pagas pelo empregador aos trabalhadores como distribui�ç�ão

de lucros, nos termos da Lei 10.101/2000, depende da desvincula�ç�ão da remunera�ç�ão e da aus�ência de habitualidade, o que,

para a relatora, ficou demonstrado pela empresa.

A relatora afirmou que, conforme jurisprud�ência dominante nos tribunais, o benef�ício em quest�ão n�ão comporta natureza

salarial, pois n�ão h�á contrapresta�ç�ão ao trabalho realizado, e n�ão deve sobre ele incidir a contribui�ç�ão previdenci�ária. AI

 � Agravo de Instrumento 2009.01.00.003064-4.

Aviso-Pr�évio Indenizado

Fonte: STJ - 14/02/2011 - Adaptado pelo Guia Trabalhista

N�ão incide contribui�ç�ão previdenci�ária sobre verba paga ao trabalhador a t�ítulo de aviso-pr�évio indenizado, por n�ão se

tratar de verba salarial. 

Com esse entendimento, j�á consolidado pelo Superior Tribunal de Justi�ça (STJ), a Primeira Turma da Corte negou o recurso da
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Fazenda Nacional contra a empresa. No recurso ao Tribunal, a Fazenda sustentou a incid�ência do tributo, porque tal parcela n�ão

se encontra no rol taxativo de verbas isentas. 

Segundo o relator, ministro Teori Albino Zavascki, nos termos do artigo 28 da Lei n. 8.212/1991, o sal�ário de contribui�ç�ão �é o

valor da remunera�ç�ão, assim considerados os rendimentos destinados a retribuir o trabalho, o que n�ão �é o caso dessa verba

espec�ífica. 

 �Se o aviso-pr�évio �é indenizado, no per�íodo que lhe corresponderia o emprego, n�ão presta trabalho algum, nem fica �à

disposi�ç�ão do empregador. 

Assim, por ser ela estranha �à hip�ótese de incid�ência, �é irrelevante a circunst�ância de n�ão haver previs�ão legal de isen�ç�ão

em rela�ç�ão a tal verba �, afirmou o ministro. 

Jorge Caetano Fermino
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